
 

 
 
 
 
 
 
Z.FRAGOSO DA ROSA – MONITORAMENTO E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.496.865/0001-60, sediada na Rua Campo Verde 532, Tijuca, 
Alvorada-RS, por seu representante legal, que assina abaixo, vem respeitosamente à presença 
deste Ilmo. Pregoeiro, apresentar TEMPESTIVAMENTE, suas 

 
 
 

CONTRARAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 
Interposto pela Licitante EXATUS ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E PORTARIA LTDA, 
conforme passará a expor abaixo: 
 

 
PRELIMINARMENTE 
DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 
 
Inicialmente, cabe destacar que nos termos do art. 164, § 4º da Lei nº 14.133/2021, 

cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os demais licitantes tem 
para apresentar suas contrarrazões. 

Portanto, após a notificação da razoante, esta teria até o dia 29/02/2024 para 
apresentar suas contrarrazões, razão pela qual o seu prazo ainda está em curso. 

 
 
 
1 - OBJETO DAS CONTRARRAZÕES 
 
Em apertada síntese, a empresa Exatus alega que a sua desclassificação foi 

descabida, pois a apresentação de vícios decorrentes de omissões ou simples lacunas não 
ensejam motivo para desclassificação. 
           De acordo com as evidencias a seguir, é possível identificar a ausência de 
informações nos controles expostos pela licitante desclassificada. A ausência de tais dados 
resulta na ineficiência bem como na ineficácia de análises, as quais refletem diretamente na 
tomada de decisões decorrentes destas; assim como na comprovação de sua liquidez e saúde 
financeira, visando assim a garantia de assistência até o encerramento do contrato da licitação.   

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

(Fonte: Documentação anexa no Certame) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

(Fonte: Documentação anexa no Certame) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
(Fonte: Documentação anexa no Certame) 

 

 

Para a participação no certame, as premissas são claras e objetivas de modo que: 

As empresas convocadas, devem enviar proposta de preços e planilha de formação de custos 

ajustadas ao lance. Esta exigência é um requisito fundamental para que as propostas 

apresentadas sejam analisadas e definidas como exequíveis, ou seja, a garantia de que os preços 

propostos sejam compatíveis com os custos de mercado estimados para a execução completa 

dos serviços, incluindo-se todos os encargos, tributos e insumos. No entanto, destaca-se que 

estas regras não foram atendidas pela empresa recorrente, visto as evidências já citadas 

anteriormente. 

 

Em seu recurso a empresa também fundamenta seus argumentos na Lei 8.666/93, 

a qual não rege o certame, mas sim a Lei 14.133/2021. 

 

Outro fato a ser considerado é que o CHAT do portal poderia ser utilizado para 

solicitação de dilação de prazo para envio de documentos, no entanto a empresa EXATUS não 

utilizou deste momento para solicitar qualquer dilação de prazo para reenviar sua planilha. 

 

O Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 que regulamenta a 

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 

de serviços comuns, dispõe no artigo 17, o seguinte: 

 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

II –Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 



 

 

 

 

 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

V –Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VII – receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

VIII –indicar o vencedor do certame; (grifamos) 

 

Pela simples leitura do supracitado artigo, restam claros os poderes designados aos 

pregoeiros, que entre outras competências, está incumbido de verificar a conformidade da 

proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital. 

 

 

 

2 - DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES 

 

Em descumprido o solicitado pelo pregoeiro, a recorrente não apresentou a revisão 

necessária dos documentos inseridos no portal, e ainda, promoveu alegações infundadas que 

tem condão exclusivo de protelar o procedimento. Dessa maneira passaremos ainda assim a 

pontuar e refutar outras questões protelatórias inseridas ao procedimento licitatório, vejamos. 

 

A recorrente inseriu os documentos de habilitação no sistema, onde o Balanço 

Patrimonial apresentado não atende o disposto no edital, cujos índices são menores que 1 (um) 

demonstrando assim a ineficácia da saúde financeira da empresa: 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Outra questão a ser discutida é em relação ao Sicaf apresentado onde a Certidão 

municipal encontra-se vencida: 

 

 
 

 

 

E em consulta ao site do município de Canoas a mesma segue com problemas de 

irregularidade fiscal: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

3 – CONCLUSÃO 

 

 

Conforme analisado ao longo deste processo, a recorrente empreendeu esforços consideráveis 
na tentativa de contrapor sua desclassificação, a qual considera indevida. Entretanto, as 
argumentações apresentadas revelam-se insuficientes tanto em substância quanto em 
conformidade legal, não atendendo aos critérios estabelecidos no edital e na legislação 

pertinente. 

Primeiramente, é imperativo destacar que o processo licitatório é regido por 

princípios fundamentais inscritos na Lei 8.666/1993 e na Lei 10.520/2002 (Lei do Pregão), assim 

como nas normativas aplicáveis a modalidades específicas de licitação. Esses princípios, como 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, asseguram a condução 

transparente e justa do certame, visando sempre o melhor interesse público. 

A tentativa da recorrente de reverter sua desclassificação aparentemente 

negligencia os princípios de vinculação ao instrumento convocatório e de julgamento objetivo, 

os quais garantem que todos os licitantes sejam tratados de maneira equânime e que as 

propostas sejam avaliadas conforme critérios previamente estabelecidos e divulgados. A 

observância estrita aos requisitos de habilitação e às especificações técnicas do edital não 

constitui um excesso burocrático, mas sim uma necessidade para a salvaguarda da equidade e 

da seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Além disso, é crucial mencionar a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas 

da União (TCU) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre matéria similar, a qual tem 

reiteradamente enfatizado a importância da aderência aos termos do edital e da legislação de 

licitações como critério decisivo para a resolução de disputas em processos licitatórios. 

Portanto, diante das falhas nas argumentações e justificativas apresentadas pela 

recorrente, que não se alinham com os padrões legais e técnicos exigidos, seus pedidos não 

encontram fundamento para prosperar. A manutenção de sua desclassificação, longe de 

representar um entrave injustificado ao processo licitatório, reflete o cumprimento rigoroso dos 

princípios e normas que regem as licitações públicas no Brasil, assegurando assim a integridade 

e a objetividade do certame. 

Dessa forma, reafirma-se a decisão de não acolher os pedidos da recorrente, 

sustentada por sólido embasamento técnico e jurídico, em prol da legalidade e da eficiência que 

devem nortear as contratações públicas. 

 

 

4 – DOS PEDIDOS 

 

Em virtude das circunstâncias detalhadas e dos argumentos apresentados 

nestas Contrarrazões Recursais, solicitamos respeitosamente que esta Egrégia 

Autoridade considere as seguintes requisições, como manifestação de justiça equânime: 

 

 

 



 

 

 

 

 

A. A Inadmissibilidade da Peça Recursal 

 

Solicitamos que não seja admitida a peça recursal apresentada pela parte 

recorrente, devido à apresentação prematura de uma planilha de custos e formação de preços 

incompleta, com diversas lacunas não preenchidas e, mesmo quando ainda havia tempo hábil 

de apresentação dos dados, este fora descontinuado. Tal falha compromete a integridade e a 

validade do recurso, sugerindo que a mesma seja rejeitada sumariamente, sem que lhe seja 

dado prosseguimento. 

 

B. Confirmação da Classificação/Habilitação 

 

Reiteramos o pedido para que seja mantida a decisão proferida por esta ilustre 

Pregoeira, confirmando a classificação e habilitação da nossa empresa, que se apresenta como 

recorrida/contrarrazoante neste processo. A manutenção dessa decisão reforça os princípios de 

justiça e igualdade que norteiam este procedimento licitatório, garantindo a observância às 

normas estabelecidas e assegurando a integridade do processo de seleção. 

Estas solicitações são fundamentadas não apenas nas falhas processuais 

identificadas no recurso apresentado pela parte adversa, mas também na convicção de que a 

decisão original reflete uma avaliação justa e criteriosa dos fatos e normas aplicáveis. Portanto, 

a sua confirmação é essencial para preservar a lisura e a transparência deste procedimento 

licitatório. 

Confiamos na sabedoria e na imparcialidade desta Autoridade para julgar o 

presente recurso, assegurando que o resultado final seja condizente com os princípios de justiça 

e equidade que devem prevalecer em todo o processo licitatório. 

 

Alvorada, RS. 27 de Fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Z FRAGOSO DA ROSA-MONITORAMENTO E EQUIPAMENTOS LTDA. 

 CNPJ: 21.496.865/0001-60 

ZAQUEU FRAGOSO DA ROSA 

PROPRIETARIO-ADMINISTRADOR 
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